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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0710-000.070/82-71

AMB

Sessão de  11 de setembro  del9  84	 ACORDAO NVCSRF/02-0.138

Recurso n.°	 RP/201-0.113

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid a	 PRIMEIRA CÃMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: BRASILIT S.A.

IPI - CRÉDITO POR DEVOLUÇUES - O díneíto à utílízação do
cnedíto do ímpoáto, neua hípjteise, eáta mtbondínado ao
cumptímento daá exíg'encía4 upecíícadaá no tegulamento,
com baáe na Leí n9 4.502/64, ant. 30. O tegí4Vto no Lí-
tino de Conttole da Pnoducão e de Eátoque J. índíApenu-ive/
pana comptovação da neentnada, no e6toque, doá pnoduto4
devoluído4. RecuAáo upecíal pnovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos	 Fis-

cais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso nos termos do

relat6rio e voto que passam a integrar o presente julgado. 	 Vencidos

os Conselheiros FERNANDO NEVE DA SILVA e HAMILTON DE SÃ DANTAS. 
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Sala das Sr sh-
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A -m 11 de setembro de 1984

/0,
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LUIZ FERNANDO O IV - RA i l MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE

f
DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: JOSÉ FA
ÇANHA MAMEDE, SEBASTIÃO BORGES TAQUARY, TERESO DE JESUS TORRES e SE-1
BASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.o 0710-000.070/82-71

Recurso n.°:	 RP/201-0.113

Acordão n.°:	 CSRF/02-0.138

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: BRASILIT S.A.

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, por intermédio do seu douto Procura

dor-Representante junto ã 1Q- Cãmara do Segundo Conselho de Contri

buintes, recorre a esta Egrégia Cãmara Superior de Recursos Fiscais

contra a decisão do Colegiado consubstanciada no Accirdão n9 61.354.

Trata-se de procedimento fiscal instaurado contra o su

jeito passivo por ter o mesmo se creditado de imposto sobre produ -

tos industrializados a titulo de devolução de mercadorias anterior-

mente saídas com destaque do imposto. Entretanto, no registro des

se crãdito deixou de lançar as notas-fiscais respectivas no livro

"Registro de Controle da Produção e do Estoque", mod. 3 ou em regis

tro substitutivo, na forma autorizada na legislação.

Em defesa, o sujeito passivo argumentou com o disposto

no Ajuste SINIEF 2, de 23.11.72, que permite aos estabelecimentos in

dustriais utilizarem, no exercício de 1973, controles quantitati -

vos de mercadorias, que já possuissem, em substituição ao menciona

do livro modelo 3. Alega, então, que fez essa opção e a comunicou

ã repartição fiscal federal em 29.09.73.

A maioria do Colegiado recorrido acolheu a argumentação.

O voto vencedor salienta:

"Con3ídeAeí, como conídeto, que o a/cance do cutt,c.go 69
e de“ne pelo dí4po4to na notma legal que e/ , egu/ -

/
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negu/amenta, o attígo 30 da Leí 4.502 de 1964 que con
dícíona, ptoptíamente, o ctedíto do ímpo4to a ptov-a
da devolução, temetendo ao tegu/amento a maneíta de
p/toduzí-/a.

Entendem. o conttjitío, ou 4eja, que o díteíto do ate-
díto uta 4ubotdínado ao tegí4tto em um detetmínado
lívno, dípenCivel, apuat de devídamente comptovada
a devolução, pelo4 me.LoshabeL6 pata in4e 4ím, ímpot
ta em contnaníat o ptíncípío da não cumulatívídade
do ttíbuto, potque o díteíto ao ctedíto ja detíva da
ComAtítuíção e da /eí, não _podendo 4et condícíonado
pelo tegu/amento. O exetcícío de4e díteíto e que
pode wt. tegu/ado e 4e exí4te ptova egícaz da devolu_
ção o ct jdíto deve 4et admítído."

Assim, entendendo comprovada a devolução, a maioria deu

provimento ao recurso voluntário. Salienta, no final, que a em-

presa utiliza sistema satisfatOrio e comunicado ã repartição fis

cal jurisdicionante.

Os vencidos situam-se em corrente existente no Colegi

ado que, em oposição ã maioria, considera que o direito sci se per

faz pelo cumprimento das obrigações acessOrias estabelecidas na

lei, especialmente no que se refere ã comprovação da reincorpora-

ção do bem no estoque do estabelecimento, o que significa dizer

que não basta, para assegurar o direito, a simples prova da reen-

trada dos bens, se ignorado o seu destino ou utilização.

O douto representante da Fazenda Nacional no seu re-

curso, traz ã discussão a competáncia do Poder Executivo para re

gulamentar matéria de lei, seja, "no 4entído de negu/an o 'modu4

cx_cíendí', de maneíta ,Lmílat ao i ítet s ptocedímental" seja "no

pteenchímento de clato4 deíxado pelo legíladot." Na hipOtese, en

tendeu que as disposições do regulamento (RIPI/79, art. 69), por

expressa autorização legal (Lei n9 4.502/64, art. 30) estabeleceu

a condição para utilização do credito em causa (escrituração no

livro mod. 3).

O sujeito passivo não apresentou contra- azões.

/n
(___	
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

	

Discute-se, nos autos, as condições que conferem,	 ao

contribuinte, o direito ao aproveitamento do credito do imposto so

bre produtos industrializados (IPI), destacado nas notas-fiscais

(quando da saída dos produtos), na ocorrência de devolução dos

mesmos produtos ao seu estabelecimento.

Tais condições, -ã época dos fatos, estavam especifi-

cadas no inciso II do artigo 34 do RIPI (Decreto n9 70.162/72) e

mantidas pelo inciso II do artigo 69 do RIPI (Decreto n9 83.263/

79), verbis:

"Art. 69 O direito ao crédito do imposto ficara con-
dicionado ao cumprimento das seguintes exigências

I - omissis 

II - Pelo estabelecimento que receber o produto em
devolução:

a) arquivamento, em pasta especial, das notas-fiscais
recebidas com menção do fato nas vias das notas ori
ginais conservadas no respectivo talonério ou sanf -o-_
na, ou no livro Copiador, conforme o caso;

h) lançamento nos livros Registro de Entradas e Re-
gistro de Controle da Produção e do Estoque das No-
tas-fiscais recebidas, na ordem cronolOgicas de en-
trada dos produtos no estabelecimento;

c) prova, pelos registros contébeis e demais elemen
tos de sua escrita, do ressarcimento da devolução 7
mediante crédito, restituição do preço ou substitui
ção do produto, salvo se a operaçao tiver sido fei-
ta a titulo gratuito.

De logo, temos que o dispositivo e de extrema clare-
za ao estabelecer as condições. £ o que se pode inferir de sua

redação: O DIREITO ao crédito É CONDICIONADO ao cumprimento das

exigências formuladas. 	 Entre essas exigências esta a de escritu

iL
ração das notas relativas ã. devolução no livro modelo 1, de controw

Á -ger

47 segue -
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controle da produção e do estoque.

Quer, entretanto, a maioria entender que o exercicio

desse direito não sofre limitações regulamentares, porque rã deri
va da Constituição e da Lei, face ao principio da não-cumulativi-

dade do tributo. Não vejo, porém, onde a Constituição afastou da

lei ordiníria a competência para disciplinar direito ao aproveita

mento de credito, matéria que, pela prOpria complexidade e abran-

géncia, não pode dispensar a regulamentação. 	 Por isso mesmo, o

capitulo destinado, no RIPI,	 disciplina do registro e	 utiliza-

ção dos créditos figura entre os mais extensos.

Diz, também, o voto vencedor que o alcance do artigo

69 se define pelo contido no artigo 30 da Lei n9 4.502/64. 	 Con-

forme se lé nesse voto, a lei "condícíona, pxoptíamente, o

to dodo ímpoto a ptova da devolucao, Aemetendo ao negu/amento a ma

neíta de wtoduzí-la." Nesse passo, tenho,	 pela leitura do voto,

que os vencedores admitem, expressamente, que a lei remeteu ao re

gulamento o estabelecimento das condições para a utilização 	 do

credito de que tratamos.	 E não pode ser outro o entendimento, ten

do em vista o teor do artigo 30, jã referido:

"Art. 30 Ocorrendo devolução do produto ao estabele-
cimento produtor, devidamente comprovado, NOS TERMOS
QUE ESTABELECER O REGULAMENTO, o contribuinte pode-
rã' creditar-se pelo valor do imposto que sobre ele
incidiu quando da sua saída."	 (destaquei)

O texto não deixa drivida no sentido de que CABE ao re

gulamento, por expressa autorização legal, ESTABELECER as condi-

ções segundo as quais considera-se comprovada a devolução do pro-

duto.	 E o regulamento, entre outros requisitos, 	 condicionou	 a

comprovação ao registro no livro modelo 3.

O contribuinte não efetuou esse registro. 	 Alega, em

sua defesa, que utiliza sistema substitutivo- ) de controle, cuja in
Nr7

trodução comunicou ã- autoridade competent	
d

• 111,

seg„ie
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No meu modo de ver, parece-me que a maioria da Câmara

recorrida carece de razão. A especificidade dos registros feitos

nesse livro não autoriza supor-se que sejam de natureza meramente

secundâria, podendo, portanto, serem supridos por outros existen-

tes no documentário fiscal, salvo aqueles 	 instituídos por norma

especifica, como é o caso da Portaria ME n9 328/72. 	 A	 exigên -

cia de registro no livro de entradas e no livro de controle da pro_

dução e do estoque não significa duplicidade de procedimento vi-

sando aos mesmos fatos fiscais, se assim fosse, a norma seria ab-

surda e não mais que exigência injustificada de esforço do contri
—

buinte.	 Tal, porém, não se clã.

Trata-se de exigência que tem sua raiz na pr6pria na-

tureza do tributo, como bem acentuou a Conselheira SELMA SANTOS SA—
LOMÃO WOLSZCZAK quando relatora do Ac5rdão n9 61.153, de cujo vo

—
to permito-me extrair o seguinte trecho significativo:

"Peno que o díteíto de ctedíto, ne44ais xeentnada3
não detíva da víttua/ anu/ação do gato getadot, con-
gígutada no de4gazímento da 4aída, pela neentxada .
Pen4o que o díteíto de cxedíto em quetão, não tendo
natuneza de utímulo gí4cal, víncu/a-4e uttítamen-
te .ã. natuteza muma do ttíbuto (...) A4-Lm, objetí
va não o excluít o d j bíto da ci.Ldct deAgeíta,maá pn
cípalmente aeguiLan o ctedíto telatívo ao4 ínumo-,--
que deve compenisat a 4aída potetíot. 	 Víncula-4e
poí4, umbe/íca/mente, ã teíncotpotacão do bem no e4-
toque e ao seu. deistíno gínal. Vale ínAíAtít, nee
pao, em que o ct jdíto na teenttada não tem -c-; o e-
geíto de compen3aA, o tkíbuto que íncídíu na ci.Jda.
ma4 ptíncípa/mente o egeíto de teAtautat o enedÁto te
latívo ao4 ín4umo4, que tem /ugat quando o ptoduto ej-11--
cuja índuttía/ízação '-do utílízado deve 3et obje-
to de 4aída ttíbutada ou de expottacão."

Pot ,seqft j ncía concluo que a aboiz.dLnctçao do díneíto
de ctedíto -d. e3ctítutacão do lívto modelo 3 não tem
a íttelevãncía de tequííto gonmal, Mas, ao contnã-
tío, víncu/a-4e e ,e, ju4tígíca na comptovacão do ga-
to objetívado."

São essas as razões que fazem com que a corrente mino—

/17

ritãria do Conselho recorrido não aceite a tese de qupr 	 direits

it-Li	 segle -
/ -

i
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ao credito se perfaz com a simples reentrada dos produtos, sem que

se pesquise seu destino final. E isso é possível com a prova da

reincorporação do produto ao estoque, o que se comprova com a es

crituração do livro específico para esse fim: 	 o livro de Regis -

tro e Controle da Produção e do Estoque, modelo 3. 	 Essa posição

jã foi sufragada por esta Câmara Superior ao ensejo do exame 	 do

Recurso n9 RP/201-0.088 (Ac6rdão n9 CSRF/02-0.074)

Quanto ao alegado registro substitutivo, o ilustre re

lator, na Câmara originãria, assim se manifestou:

"Tenho pana mím que o ,13tema utílízado atLó iÇ az	 aA
exígé:ncía da Leí, pnovando a devolução.

Salíento que e.e ,L4tema doí aptovado pe/a SRRF que
tem jutídíção z,obte o utabe/ecímento mattíz da 'te-
co/utente. E, depoí4, doí devídamente comunícado à
7 q SRRF, em cujo ambíto 4e localíza o eAtabe/ecímen-
to autuado."

Do exame dos documentos constantes dos autos, não ve-

jo confirmada essa afirmação.

Com efeito. O que o sujeito passivo obteve do Supe-

rintendente da 8 Região Fiscal (São Paulo) foi autorização para

emitir notas-fiscais por processamento eletrOnico, como bem o ates

ta o Ato Dec1arat6rio de fls. 14/15.	 E, pela comunicação de fls.

13, que se pretende ser a da adoção de sistema substitutivo do li_
vro modelo 3, o que se tem é comunicação de que a empresa preten 

dia "substituir as suas fichas Kardex, emitidas manualmente" que

dizia, "utilizar na época, por outro em que as fichas seriam emi-

tidas por processamento eletrônico de dados, "através do mesmo e-

quipamento, sistema e arquivos utilizados para emissão das Notas

Fiscais Fatura..."	 Nos autos, não consta que tal sistema	 tenha

sido introduzido, nem mesmo qualquer evidência da utilização 	 do

mencionado sistema manual.,

Assim, tendo em vista que o sujeito pass

I

r não escr.,
/

I
p.....)	 s gu
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escriturou as devoluçães de produtos no livro modelo 3 nem em re-

gistro quantitativo, nos termos permitidpelas normas pertinen-

tes, dou provimento ao recurso especial 	 //I,tin

(7
_.

--/

Sala das : ssães, 40 11 de 5'.. embro de 1984

Z.-----1/5dc•

LOURIERDES FIUZA +OS SANTOS

,
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